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    “Em virtude da sua expressividade numérica com relação a outros países; do seu enquadramento como crime de ódio, dada sua natureza de cunho discriminatório; da sua identificação com a maioria dos atos relacionados a genocídios; e com base em uma perspectiva teórica útil, o assassinato de pessoas transgênero no Brasil pode ser designado como um genocídio.”




    Jaqueline Gomes de Jesus (2013)
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    INTRODUÇÃO




    Este livro1 pretende contribuir para a compreensão do modo como a produção do direito está atravessada pela cisheteronormatividade2, especialmente nos casos em que as instituições jurídicas se deparam com as demandas por direitos de pessoas LGBT3.




    A pesquisa aqui apresentada desenvolveu-se mediante a busca exploratória nos sites de jurisprudência dos Tribunais de Justiça de todos os estados brasileiros e do Distrito Federal, visando a localização de decisões judiciais prolatadas em segunda instância referentes à temática da violência LGBTfóbica. Buscou-se decisões em que agressões, de todas as formas, tenham sido narradas como fundamento de demandas de reparação cível por danos morais, individuais ou coletivos. Foram localizadas 98 decisões, publicadas no período de 2012 a 2015, a partir de palavras-chave relacionadas a pessoas LGBT e/ou a formas de discriminação.




    Os termos pesquisados foram: homofobia, lesbofobia, bifobia, transfobia, travesti, “transsexual”, transgênero, transexual, lésbica, homossexual, homossexualidade, “homossexualismo”, gay, intersexo, intersex, “hermafrodita”, lesbianidade, bissexual, e assexual, cada um destes termos em conjunto com a palavra “cível”. Os mais recorrentes foram homossexual, homofobia, transexual e travesti, nessa ordem. Numa primeira etapa foram localizados mais de 600 processos sob os termos elencados. As demandas encontradas eram muito variadas, tais como solicitação de cirurgia de transgenitalização pelo Sistema Único de Saúde - SUS, medicamentos hormonais ao SUS, alteração de nome e/ou sexo no registro civil de pessoas transexuais, processos sobre direito de família, previdenciário e sucessões. Porém, a maioria não condizia com o padrão estabelecido. Em um segundo momento da coleta, a partir do total de decisões localizadas pela busca exploratória, foram separadas e selecionadas todas as que se referiam somente a danos morais por atos de violência LGBTfóbica.




    O livro analisa os relatórios que são uma parte do conteúdo das decisões judiciais na qual os magistrados buscam narrar os fatos relatados pelas vítimas, agressores, testemunhas e representantes legais (advogados ou defensores).




    Antes, cabe uma explicação sobre a escolha do termo para identificar essa comunidade de pessoas não cisgênero (identidade de gênero) ou não heterossexual (orientação sexual). Optou-se pela expressão LGBT, a mais usada (no Google Scholar, em publicações de 2015-2018, por exemplo, verifica-se que para LGBTI aparecem 8.670 resultados, para LGBTQ, 16.900 resultados, para LGBT, 25.300), muito embora não se tenha uma discordância teórica quanto às demais. Porém, incluir as pessoas intersexo (I) nesse relato faria sentido se essas pessoas tivessem sido localizadas nos processos, mas não houve nenhum caso. Nesse caso, parece importante, ressaltar essa ausência.




    A construção metodológica se deu pelo emprego de uma técnica de método misto, com procedimento de coleta de dados quantitativos e qualitativos, em relação ao grupo de processos encontrados (CRESWELL, 2010, p. 90), com uso de técnicas qualitativas de levantamento e análise de dados (a partir do marco da violência LGBTfóbica relatada em processos judiciais por dano moral) (DINIZ; GUERRIERO, 2008, p. 01-02).




    O procedimento de busca de decisões em segunda instância, por meio de palavras-chave, tem sido utilizado para pesquisa exploratória de padrões judiciais sobre matérias relativas à população LGBT na esfera cível. Todavia, como afirma Gabriela Rondon Louzada (2014), a opção contém as seguintes inconsistências:




    1) “a deficiência do grau de indexação eletrônica das bases de dados pesquisadas, ou seja, a classificação incompleta das peças judiciais com base em parâmetros conceituais que possibilitem o acesso a informações buscadas” (LOUZADA, 2014, p. 32);




    2) a imprecisão da ferramenta de busca;




    3) há demandas distribuídas a Varas de Família que possivelmente obtiveram a concessão do sigilo e, por consequência, foram omitidas dos resultados finais das buscas eletrônicas, muito embora os processos encontrados pela pesquisa tenham sido distribuídos a Varas Cíveis, onde o segredo de justiça não é comumente aplicável4;




    4) essa opção permite acesso apenas aos acórdãos5 dos tribunais;




    5) “não se pode dizer que o resultado encontrado seja estatisticamente representativo da compreensão jurisprudencial do Brasil como um todo sobre o tema, pois os casos estudados sem dúvida fazem parte de uma amostra de conveniência” (LOUZADA, 2014, p. 32).




    Entretanto, a produção de dados sobre a população LGBT é demasiado escassa. Nos Estados Unidos, é longo o debate sobre a quantificação do grupo, sendo mais comum estatísticas consistentes na área da saúde e de padrões de matrimônio. Porém, ainda assim, os dados disponíveis sobre a população LGBT no país são limitados. Em 1990, o “Censo dos EUA” tornou-se a primeira grande base de dados demográficos populacionais a incluir informações sobre a população LGBT, identificando apenas casais de pessoas do mesmo sexo que não são casadas e vivem juntas (DIBERNARDO; GATES, 2013, p. 604-613). Marieka Klawitter e Victor Flatt (1998, p. 659) defendem a importância dessas fontes de dados, pois forneceram “uma oportunidade única para explorar os efeitos da legislação antidiscriminatória sobre o bem-estar econômico de gays e lésbicas”, ao permitir, pela primeira vez, que se identificassem enquanto “parceiros não casados”, especialmente para análises de emprego e renda. Porém, não é uma fonte representativa de todas as pessoas lésbicas, gays ou bissexuais, justamente porque não capta sua pluralidade, apenas aquelas pessoas que vivem juntas.




    No Brasil, a principal coleta, sobre a coabitação de pessoas do mesmo gênero, iniciou em 2010. O Censo de 2010 do IBGE foi a primeira pesquisa do Estado sobre as pessoas LGBT. O Instituto contabilizou a população que reside com cônjuges do mesmo gênero, através do método da autodeclaração das pessoas entrevistadas, tanto da sua identidade de gênero (apesar de constar a categoria “sexo”), quanto da residência com o cônjuge do mesmo gênero. A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República analisou as denúncias de violências LGBTfóbicas recebidas por meio do Disque Direitos Humanos, ou “Disque 100”, desta Secretaria, da Ouvidoria do Sistema Único de Saúde (SUS), e da Ouvidoria da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM). A Secretaria divulgou três relatórios anuais (BRASIL, 2012; 2013; 2016). Apesar dessas pesquisas, ainda não existem perguntas referentes à identidade de gênero ou orientação sexual no Censo Demográfico, do IBGE, ou em pesquisas com periodicidade anual, a exemplo da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD), também realizada pelo Instituto.




    Porém, a produção de dados importantes, como o número de mortes provocadas por ódio, é garantida pelos esforços de associações civis.




    O Grupo Gay da Bahia (GGB), desde 1981, coleta, conta e sistematiza, através de notícias jornalísticas, os assassinatos de LGBT por LGBTfobia no Brasil, e publica anualmente os dados na forma de um Relatório. De 2008 a 2012, o GGB apontou um crescimento no número de assassinatos de LGBT no Brasil, saltando de 187 para 338. De 2012 a 2016, esse número permaneceu em patamar elevado, mas constante. De 2016 a 2017, registrou alta novamente, de 343 passou para 387 assassinatos. E de 2017 a 2020, registrou uma queda do número, apesar de, em 2020, ainda ter sido contabilizado o assustador número de 224 assassinatos por LGBTfobia no Brasil.
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    Fontes: GGB e Site Homofobia Mata (2012); Acontece Arte e Política LGBTI+ e GGB (2021).




    A Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), fundada em 2000, também coleta, conta e sistematiza dados de violência a partir de notícias jornalísticas. Porém, o foco do levantamento é os assassinatos contra travestis, transexuais e transgêneros, o grupo mais vulnerável aos assassinatos por ódio de LGBT, conforme foi reconhecido também pelo GGB (2021). De 2008 a 2017, houve um crescimento quase constante do número de assassinatos transfóbicos, de 58 para 179 assassinatos, o recorde histórico. De 2017 a 2019, houve uma discreta retração no número de assassinatos, de 179 para 124. No ano de 2020, os assassinatos transfóbicos voltaram a crescer, atingindo 175 (BENEVIDES, 2021). Em 2021, novamente, uma discreta retração, mas ainda assim foram 140 pessoas trans mortas por transfobia no Brasil (BENEVIDES, 2022).
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    Fonte: ANTRA (2022, p. 30).




    Esse contexto coloca o Brasil há mais de treze anos na 1ª posição no ranking mundial de assassinatos de pessoas trans, muito à frente do México e dos Estados Unidos, que ocupam a segunda e terceira colocação, respectivamente (BENEVIDES, 2022). Nesse cenário, malgrado as limitações apontadas, a busca de metodologias alternativas6 para identificar integrantes desse grupo e produzir informações sobre os padrões de discriminação social tem sido relevante, sobretudo para incentivar o debate público, sensibilizar a sociedade e aumentar a participação dos governos e das agências de fomento à pesquisa.




    Os objetivos, mediante a apresentação dos sujeitos e das narrativas judiciais, são compreender: a) a reprodução da cisheteronormatividade pelo judiciário nas disputas por direitos; e b) como essas disputas, por meio das narrativas, são indicadores dos mecanismos sociais que sustentam a heteronormatividade e a cisnormatividade no cotidiano da população LGBT.




    Este livro é resultado de uma trajetória que se iniciou na pesquisa do Trabalho de Conclusão do Curso de Direito pela Universidade de Brasília, realizada pelo Vitor sob a orientação do professor Evandro, defendida em julho de 2016. Desde então, revisamos e rediscutimos os dados e publicamos os principais resultados na forma de um artigo científico na Revista Brasileira de Ciências Criminais (RBCCrim), em 2019. O presente livro amplia a discussão inicial e complementa a publicação resumida na revista, agregando, ao final, a Coletânea das decisões judiciais analisadas para facilitar estudos futuros sobre o tema.




    No primeiro capítulo do livro, iniciamos a abordagem do conteúdo das decisões a partir de sua localização no tempo e no espaço: quais tribunais (estados) e comarcas (cidade) proferiram as decisões (dados que estão diretamente relacionados com o local geográfico das violências narradas) e como as decisões distribuem-se ao longo dos anos (2012-2015). Esses dados confirmam outros achados empíricos ao revelarem a incidência generalizada da homofobia e da transfobia independentemente do tamanho da cidade. Além disso, também permitiram a construção de hipóteses para justificar a concentração geográfica de decisões judiciais em algumas regiões do país e para o seu crescimento ano após ano.7




    No segundo capítulo, apresentamos as teorias de gênero e sexualidade que são centrais para a análise crítica das decisões e, especialmente, das narrativas dos juízes sobre os casos de violência discutidos. Essas críticas estão fundadas principalmente nas teorias sociais de Michael Foucault (1999) e de Judith Butler (2013), que analisaram o paradigma da cisheteronormatividade. Ao invés da verdade absoluta sobre os fatos, no processo judicial, há um regime de produção de provas e de reconstrução interpretativa sobre o conjunto fático apresentado, reproduzindo, sob diversas formas, a cisheternormatividade.




    No terceiro capítulo, expomos os dados quantitativos sobre os sujeitos envolvidos nos processos – juízes, vítimas e réus –, e as motivações de ódio das violências, a partir de abordagens interseccionais sobre os marcadores de gênero, raça, classe, deficiências, identidade de gênero e orientação sexual. A partir dessas perspectivas, será possível observar as desigualdades sociais existentes entre os atores, especialmente entre juízes e vítimas e entre vítimas e agressores, assim como as diferentes vulnerabilidades que atravessam simultaneamente as vítimas e que despertaram diversos tipos de violência. Essa exposição fornecerá pistas para compreender por que o regime de verdade cisheteronormativo é tão arraigado nos discursos dos juízes, especialmente quando eles classificam a identidade das vítimas e as motivações das violências, regime que também se anuncia quando essas classificações são omitidas. Permitirá ainda questionar compreensões do senso comum de que os membros da Comunidade LGBT, especialmente sobre aqueles que interpelam o Poder Judiciário, constituiriam um grupo homogêneo e economicamente privilegiado.




    No quarto capítulo, apresentamos o levantamento dos tipos de agressão sofridas pelas vítimas, a partir da análise das narrativas judiciais. Para isso, agrupamos as agressões de acordo com variados tipos de violência. Utilizamos a classificação amplamente utilizada na Lei Maria da Penha (11.340/2006) que distingue a violência física, a psicológica, a patrimonial e a moral, e a classificação utilizada em outros estudos sobre violência LGBTfóbica, a partir da categoria de violência institucional. Também utilizamos categorias de ilícitos tipificados pelo Código Civil, Código de Defesa do Consumidor e pelo Código Penal, como ofensas morais, agressões físicas, falha na prestação de serviços, dano ao patrimônio, invasão de propriedade, assédio sexual, estelionato, violação de correspondência, vilipêndio a cadáver, suicídio e assassinato.




    Todavia, diversas outros atos não “tipificados” demandaram a evidenciação de categorias próprias que destacassem ofensas comuns motivadas em razão da identidade de gênero ou da orientação sexual das vítimas, como: expulsão de estabelecimento comercial ou impedimento de entrada; repreensão à troca de carícias; expulsão da própria casa; expulsão de banheiro; divulgação de nome civil não retificado; reprovação em teste; negação judicial à pensão por morte; impedimento de candidatura; exoneração, aposentadoria e readaptação de servidores públicos, dentre outras violências. Fundamentalmente, nos debruçaremos sobre as histórias de violências LGBTfóbicas que são representativas das vulnerabilidades enfrentadas a partir da vivência de gênero e sexualidade fora da norma cis-hétero.




    Para entender melhor o contexto dessas violências e as circunstâncias que contribuíram para suas judicializações, buscamos apresentar, no capítulo cinco, dados importantes capturados através da análise das decisões. Foi possível mapear onde as violências ocorreram e qual a relação das vítimas e dos agressores com esses locais. As violências ocorreram na casa das vítimas, em seu local de trabalho, consumo ou lazer, ou foram perpetradas contra cidadãs em busca de serviços públicos? Através dessas respostas, em conjunto com os outros dados já apresentados, buscamos entender de que forma a visibilidade das violências foi importante para sua judicialização, para além da gravidade e da reiteração dos atos.




    Ainda nesse capítulo, apresentamos dados sobre que indivíduos ou que tipos de instituições foram apontados como responsáveis pelos danos provocados pelas violências. Será possível perceber como as instituições, especialmente empresas e órgãos públicos, estão diretamente envolvidas nos processos de violência homofóbica e transfóbica, inclusive órgãos do poder judiciário. Por último, buscamos entender como a identidade de gênero é compreendida pelo Poder Judiciário, isto é, como a indiferença dos magistrados cisgêneros sobre o estudo das transexualidades ou até mesmo seu desprezo por esse grupo social pode ser percebido em seus discursos, e de que forma isso afeta uma interpretação sensível e correta dos tribunais sobre os fatos e contextos levados a julgamento.




    Finalmente, no último capítulo, condensamos os principais dados levantados pela pesquisa e propomos uma reflexão sobre a classificação das gerações de direitos fundamentais e a sua relação com as demandas de direitos discutidas nos casos analisados. Também confrontamos a atual situação da cidadania LGBT diante do cotidiano de violências, da desigualdade na distribuição das garantias de defesa das vítimas, e da homofobia e transfobia institucionais que ainda predominam nas instâncias iniciais do judiciário brasileiro.




    A despeito dessas circunstâncias desfavoráveis, as pessoas LGBT protagonistas dessas disputas resistiram e lutaram judicialmente por direitos, tornando-se protagonistas não apenas de suas demandas individuais, mas da luta social pelo reconhecimento de antigos e novos direitos que afeta diretamente toda a comunidade LGBTQIA+.




    Em anexo, decidimos incluir as decisões porque consideramos as dificuldades de identificá-las e conhecer seu conteúdo. Neste caso, apresentamos as decisões ocultando o nome das pessoas envolvidas como forma de resguardar sua privacidade. Apesar de a Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, inciso LV, destacar que a publicidade é a regra quanto aos processos judiciais, ditame lastreado pela Resolução n. 215/2015 do Conselho Nacional de Justiça8, o Código de Processo Civil, diploma específico quanto ao tema, averbou em seu art. 189, as hipóteses de mitigação desse princípio. Ocorre que nenhuma das decisões analisadas estava sob segredo de justiça. Logo, nem o interesse público e social, presentes no inciso I desse artigo, nem o direito constitucional da intimidade, presente no inciso III, foram violados. Porém, utilizamos como guia sobre o uso das informações das vítimas não apenas a perspectiva da legalidade, mas uma reflexão ética sobre algo que a lei permite fazer. Salvo em casos em que houve uma ampla notoriedade midiática, retomar e divulgar os nomes das vítimas envolvidas nesses processos poderia provocar uma publicidade abusiva e desnecessária, revitimizando as partes já violentadas.




    




    

      

        1 Evandro Piza Duarte: Agradeço à Capes que, mediante a concessão de bolsa de pesquisa pós-doutoral (2018-2019), permitiu a elaboração desse livro, como parte da pesquisa em andamento na Universidade da Pensilvânia, no Population Studies Center, sob orientação do Professor PHD Tukufu Zuberi.


      




      

        2 O conceito de cisheteronormatividade será abordado no capítulo 3.


      




      

        3 Usa-se o termo LGBTfobia e, às vezes, violência contra a população LGBT, porém, a primeira expressão não se identifica com a segunda, pois aquela indica um sistema de poder mais amplo, e esta, a forma concreta de expressão desse poder.


      




      

        4 “Em regra, ampla publicidade deve ser conferida aos atos judiciais, para que se garanta o controle democrático da atividade jurisdicional pelas cidadãs – conforme prevê a Constituição Federal nos Art. 5º, LX e Art. 93, IX, e o Código de Processo Civil nos artigos 155 e 444. No entanto, estes mesmos dispositivos já preveem as hipóteses de sigilo legalmente permitidas, quando interessa à própria parte que aspectos pessoais não sejam desnecessariamente expostos – geralmente, em ações de direito de família. Considera-se, nesses casos, que há um interesse primordial em preservar a dignidade das pessoas envolvidas na demanda” (LOUZADA, 2014, p. 32).


      




      

        5 “Perante os tribunais, os recursos são normalmente apreciados por três juízes – o relator, o revisor e o vogal – proferindo cada qual seu voto e tomando-se o resultado dessa votação como conclusão do julgamento. Para a conclusão do julgamento, basta que a maioria dos julgadores (dois, no caso normal) esteja de acordo com certo resultado, não sendo necessário atingir a unanimidade.” Portanto, a conclusão do julgamento se dá pelo acórdão, instrumento que apresenta “a decisão do colegiado” (MARINONI, 2013, p. 528-529).


      




      

        6 No caso específico, a amplitude dos termos utilizados na busca eletrônica reforça a perspectiva da representatividade das demandas judiciais.


      




      

        7 No entanto, conforme adiantado nesta introdução, essas hipóteses devem ser contextualizadas a partir dos problemas intrínsecos à forma como as decisões foram localizadas, método que depende do avanço de sua digitalização e disponibilidade na internet, assim como de mecanismos adequados de indexação para que sejam encontradas a partir de termos de busca.


      




      

        8 “Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Resolução devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes diretrizes:




        I – observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;” (CNJ, 2015).
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Figura 1 - Contexto social: Assassinatos de LGBTs no Brasil (2008-2020)
(Segundo GGB)
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